
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1688543 - RS 
(2020/0082498-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CAROLINA CONCEICAO MULLER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

- UFRGS 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. MATRÍCULA. COTAS 
RACIAIS. REEXAME DE PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS DO EDITAL. SÚMULAS 7 E 5 DO STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem asseverou: "Em que pesem os 
argumentos deduzidos pelo apelante, não há razão que autorize a reforma 
da decisão, que deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos 
fundamentos, porquanto o edital previu que o enquadramento nas cotas 
raciais dependeria da verificação das características fenotípicas do 
candidato e não no seu genótipo. De acordo com a norma editalícia, não 
basta a autodeclaração do candidato, sendo necessária, ainda, validação 
da autodeclaração étnico-racial a ser feita imediatamente após a matricula, 
por comissão especificamente constituída para esse fim. Embora haja em 
relação à autodeclaração uma presunção de legitimidade, esta não pode - 
e não deve - ser absoluta nem soberana. Assim, impende que sua análise 
seja realizada em conjunto com outros critérios hábeis a aferir a real 
situação do candidato, de modo a preservar e concretizar o objetivo a que 
se destina a reserva de vagas destinada às cotas. (...) De fato, os 
documentos que instruem a inicial, principalmente as fotografias da 
impetrante e de seus familiares (evento I - Foto 10), não permitem 
verificar traços da etnia parda a fim de justificar a alteração da decisão 
administrativa, visto que a autora não juntou nenhuma foto atual para 
comprovar tal condição. Ademais, o comitê da UFRGS solicitou 
documentos que comprovassem que sua genitora é negra, contudo optou 
por não entregar tais documentos, alegando que. segundo o edital, a sua 
apresentação era facultativa. Logo, não há falar cm arbitrariedade ou 
ilegalidade da Comissão Avaliadora, porquanto foram seguidos os termos 
estritos contidos no edital em consonância com a Lei n. 12.990/2014."
2. A questão controvertida implica análise do Edital de regência do 
processo seletivo e requer interpretação de suas cláusulas, bem como 
revolvimento do conjunto probatório, o que é vedado em Recurso 
Especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo Interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA27534182 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 17/12/2020 16:28:53
Código de Controle do Documento: 53C08D58-5968-42B8-927F-4B99A0BD60E9



Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 16 de dezembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.543 - RS 
(2020/0082498-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CAROLINA CONCEICAO MULLER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de fls. 363-364, e-STJ, que 

conheceu do Agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 para não conhecer do 

Recurso Especial. 

A agravante sustenta, em suma, a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7 do 

STJ. Aduz (fls. 368-369, e-STJ):

Entretanto, não há qualquer necessidade de reexame do conjunto 
probatório ou de interpretação de cláusula do edital, pois a questão aduzida no 
Recurso Especial é matéria EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO, qual seja, a 
(im)possibilidade legal (e aqui está o aspecto jurídico, único controvertido) de 
serem aplicados critérios outros, além da autodeclaração, para o reconhecimento 
étnico-racial nos processos seletivos de ingresso nas instituições federais de 
ensino. Assim, a tese do Recurso Especial é de violação à lei federal, pois esta 
prevê exclusivamente o critério da autodeclaração, sendo outros procedimentos - 
como ocorreu em análise - ilegais, pelo que não poderiam ter sido utilizados.

Nesse diapasão, o acórdão que ensejou o Recurso Especial 
violou norma infraconstitucional federal, qual seja, o artigo 3º da Lei 
12.711/2012, que estabelece como critério exclusivamente a autodeclaração para 
definir o enquadramento do cidadão em determinado grupo étnico-racial para 
fins de preenchimento das vagas reservadas nas instituições federais de ensino 
superior, não podendo a Universidade valer-se de outros critérios diversos do 
previsto em lei.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.543 - RS 
(2020/0082498-9)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CAROLINA CONCEICAO MULLER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. MATRÍCULA. COTAS RACIAIS. 
REEXAME DE PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DO 
EDITAL. SÚMULAS 7 E 5 DO STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem asseverou: "Em que pesem os 
argumentos deduzidos pelo apelante, não há razão que autorize a reforma da 
decisão, que deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, 
porquanto o edital previu que o enquadramento nas cotas raciais dependeria da 
verificação das características fenotípicas do candidato e não no seu genótipo. 
De acordo com a norma editalícia, não basta a autodeclaração do candidato, 
sendo necessária, ainda, validação da autodeclaração étnico-racial a ser feita 
imediatamente após a matricula, por comissão especificamente constituída para 
esse fim. Embora haja em relação à autodeclaração uma presunção de 
legitimidade, esta não pode - e não deve - ser absoluta nem soberana. Assim, 
impende que sua análise seja realizada em conjunto com outros critérios hábeis 
a aferir a real situação do candidato, de modo a preservar e concretizar o 
objetivo a que se destina a reserva de vagas destinada às cotas. (...) De fato, os 
documentos que instruem a inicial, principalmente as fotografias da impetrante e 
de seus familiares (evento I - Foto 10), não permitem verificar traços da etnia 
parda a fim de justificar a alteração da decisão administrativa, visto que a autora 
não juntou nenhuma foto atual para comprovar tal condição. Ademais, o comitê 
da UFRGS solicitou documentos que comprovassem que sua genitora é negra, 
contudo optou por não entregar tais documentos, alegando que. segundo o 
edital, a sua apresentação era facultativa. Logo, não há falar cm arbitrariedade 
ou ilegalidade da Comissão Avaliadora, porquanto foram seguidos os termos 
estritos contidos no edital em consonância com a Lei n. 12.990/2014."
2. A questão controvertida implica análise do Edital de regência do processo 
seletivo e requer interpretação de suas cláusulas, bem como revolvimento do 
conjunto probatório, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos das 
Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 11.12.2020.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal 

de origem asseverou:

Em que pesem os argumentos deduzidos pelo apelante, não há 
razão que autorize a reforma da decisão, que deve ser mantida pelos seus 
próprios e jurídicos fundamentos, porquanto o edital previu que o 
enquadramento nas cotas raciais dependeria da verificação das características 
fenotípicas do candidato e não no seu genótipo.

De acordo com a norma editalícia, não basta a autodeclaração do 
candidato, sendo necessária, ainda, validação da autodeclaração étnico-racial a 
ser feita imediatamente após a matricula, por comissão especificamente 
constituída para esse fim. Embora haja em relação à autodeclaração uma 
presunção de legitimidade, esta não pode - e não deve - ser absoluta nem 
soberana. Assim, impende que sua análise seja realizada em conjunto com 
outros critérios hábeis a aferir a real situação do candidato, de modo a preservar 
e concretizar o objetivo a que se destina a reserva de vagas destinada às cotas.

(...)
De fato, os documentos que instruem a inicial, principalmente as 

fotografias da impetrante e de seus familiares (evento I - Foto 10), não permitem 
verificar traços da etnia parda a fim de justificar a alteração da decisão 
administrativa, visto que a autora não juntou nenhuma foto atual para comprovar 
tal condição. Ademais, o comitê da UFRGS solicitou documentos que 
comprovassem que sua genitora é negra, contudo optou por não entregar tais 
documentos, alegando que. segundo o edital, a sua apresentação era facultativa.

Logo, não há falar cm arbitrariedade ou ilegalidade da Comissão 
Avaliadora, porquanto foram seguidos os termos estritos contidos no edital em 
consonância com a Lei n. 12.990/2014.

Não deve, portanto, prosperar a irresignação.

Como se vê, a questão suscitada implica análise do Edital de regência 

do processo seletivo e requer interpretação de suas cláusulas, bem como 
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revolvimento do conjunto probatório, o que é vedado em Recurso Especial, nos 

termos das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça, que assim estabelecem:

Súmula 5/STJ: "A simples interpretação de cláusula contratual 
não enseja recurso especial".

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial."

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.688.543 / RS
Número Registro: 2020/0082498-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50243052420184047100

Sessão Virtual de 10/12/2020 a 16/12/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAROLINA CONCEICAO MULLER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - ENSINO SUPERIOR - SISTEMAS DE COTAS - LEI 10.558/2002

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAROLINA CONCEICAO MULLER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2020
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